
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 745.172 - SP (2015/0172452-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA HONORATO 
ADVOGADOS : KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S)
  LUÍS ROBERTO OLÍMPIO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO SOB A 
DISCIPLINA DO CPC/73. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PENSÃO 
POR MORTE. ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DO 
EX-CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF. 
2. Para fins de percepção de pensão por morte, a dependência 
econômica do ex-cônjuge, em relação ao suposto instituidor do benefício, 
deve ser demonstrada. Entretanto, na espécie, o Tribunal de origem 
consignou a ausência de comprovação de que o de cujus provia a 
subsistência da parte autora, tampouco de que havia a alegada 
convivência conjugal.
3. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1501928 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 745.172 - SP (2015/0172452-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA HONORATO 
ADVOGADOS : KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S)
  LUÍS ROBERTO OLÍMPIO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob 

os fundamentos de que: (I) deficiente a fundamentação quanto à alegada violação ao art. 535 do 

CPC; (II) o acórdão recorrido consignou a ausência de comprovação da dependência econômica 

da esposa com relação ao ex-cônjuge, de forma que rever esse entendimento esbarra no óbice 

da Súmula 7/STJ.

A agravante, em suas razões, sustenta que os óbices sumulares adotados não têm 

incidência na hipótese, pois os dispositivos violados e as razões de inconformismo foram 

devidamente apontados, também "não se requereu a análise das provas, mas sim, a análise 

da violação do artigo 332 do Código de Processo Civil" (fl. 561) .

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 745.172 - SP (2015/0172452-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Registre-se, de 

logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos 

pressupostos de admissibilidade do recurso, observou a diretriz contida no Enunciado 

Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 

de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça).

A irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante 

não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

De início, convém ressaltar que é deficiente a fundamentação do recurso especial 

em que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 

exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. No caso, nas 

razões de recurso especial, a parte indicou violação ao art. 535 do CPC, mas não mencionou em 

que consistiria a omissão, contradição ou obscuridade.  Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 

284 do STF. Nesse mesmo sentido são os seguintes precedentes: AgRg no REsp 

1.084.998/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; AgRg no 

REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma DJe 19/11/2009, e 

REsp 972.559/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 9/3/2009. 

Quanto à questão de fundo, a instância ordinária, examinando o acervo probatório, 

concluiu que não houve comprovação da existência de dependência econômica entre a autora e 

seu ex-cônjuge, nos seguintes termos (fl. 342):

No caso vertente, ficou demonstrado que a autora, tendo casado em 
data de 01.12.1984, separou-se de seu marido em 02.09.1992, não 
tendo recebido nem pleiteado alimentos desde então, o que firma a 
presunção relativa de que não dependia economicamente do de 
cujus, competindo-lhe, portanto, o ônus de provar o contrário. Ora, 
não há indício algum de que o segurado falecido lhe prestava 
amparo material de qualquer espécie.
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Ressalte-se, que a autora não comprovou a manutenção da alegada 
dependência econômica após a separação de fato, vez que os 
documentos acostados com a peça vestibular não consubstanciam 
razoável início de prova material. Valendo destacar ainda, que os 
documentos acostados aos autos sequer atestam a coabitação, para 
a comprovação da convivência conjugal alegada pela autora após 
a separação noticiada.

Não foi trazida aos autos prova material que demonstre que o de 
cujus provia de alguma forma a subsistência da parte autora. A 
prova oral colhida, por sua vez, se mostrou frágil diante das 
informações trazidas aos autos pelas testemunhas arroladas pela 
autora. Uma vez abalada a presunção legal, mostrava-se 
indispensável que a postulante, na condição de ex-esposa, 
demonstrasse, satisfatoriamente, manter-se economicamente 
dependente do falecido segurado, circunstância que não restou 
evidenciada.

Há que se ressaltar, ainda, que a mera afirmação de que a autora 
passou a suportar dificuldades financeiras apôs o falecimento de 
seu companheiro não é suficiente, por si só, para caracterizar a 
dependência econômica.

Anoto, a propósito, que a pensão previdenciar ia não pode ser vista 
como mera complementação de renda, devida a qualquer 
hipossuficiente, mas como substituto da remuneração do segurado 
falecido aos seus dependentes, os quais devem ser acudidos 
socialmente na ausência de provedor.

Assim, à vista da ausência de um dos requisitos ensejadores da 
concessão da pensão previdenciária, posto que não demonstrada a 
dependência econômica da autora em relação ao de cujus, a 
denegação do beneficio é de rigor, sendo despiciendo perquirir-se 
acerca da qualidade de segurado do falecido.

Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no que diz 

respeito à dependência econômica da autora em relação ao de cujus, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. NÃO COMPROVAÇÃO 
DA DEPENDÊNCIA DO DE CUJUS. SÚMULA 7. 
Concluindo o Tribunal de origem, com base no acervo fático 
probatório dos autos, que a parte autora, diante das peculiaridades 
do caso, não logrou comprovar sua dependência econômica para 
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fins de recebimento de pensão por morte, a inversão do decidido 
esbarra no óbice contido no enunciado nº 7 desta Corte.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.435.552/RS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe, de 21/3/2014)  

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO PROFERIDA PELO RELATOR. 
PREVISÃO LEGAL. ART. 557, CAPUT, DO CPC. AÇÃO 
POSTULANDO PENSÃO DE FILHO. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. INVERSÃO 
DA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Tratando-se de recurso manifestamente improcedente, 
prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário à jurisprudência 
dominante no STJ, pode o relator decidi-lo, sem submetê-lo ao 
colegiado" (AgRg no REsp 1.227.972/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR 
ROCHA, Segunda Turma, DJe 6/9/11, grifo nosso).
2. O julgamento do recurso, no presente caso, se deu pela via 
monocrática em razão de estar em contrariedade com a 
jurisprudência dominante desta Corte, segundo a qual, a teor do 
disposto no § 4º do inciso II do art. 16 da Lei 8.213/91, a 
dependência econômica da mãe em relação ao filho segurado 
falecido, para efeito de concessão de pensão por morte, não é 
presumida, mas deve ser comprovada.
3. O Tribunal de origem não reconheceu a condição de 
dependência econômica da recorrente em relação ao de cujus. 
Nessas circunstâncias, não há como modificar a premissa fática 
adotada na instância ordinária sem incorrer em afronta à Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 219.426/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EX-CÔNJUGE. 
PERCEPÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. AUSÊNCIA DE 
DESIGNAÇÃO DE ALIMENTOS POR OCASIÃO DA SEPARAÇÃO 
JUDICIAL.  IRRELEVÂNCIA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ENUNCIADO N. 
7 DA SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA.
- Comprovada a dependência econômica em relação ao de cujus, o 
cônjuge separado judicialmente faz jus ao benefício de pensão 
pós-morte do ex-cônjuge, sendo irrelevante o não recebimento de 
pensão alimentícia anterior. Precedentes.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.295.320/RN, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28.6.2012)
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Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0172452-9 AREsp 745.172 / SP

Números Origem:  00014002520084039999  0400000781  0400061178  1269833  14002520084039999  
200803990014006  400000781  400061178  7812004

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA HONORATO
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA HONORATO
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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